
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/202X
PREGÃO ELETRÔNICO N.º XX/202X

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS,  QUE ENTRE SI
CELEBRAM A FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE -
FUNESA E A (NOME EMPRESA).

ENTIDADE GERENCIADORA DA ATA: FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE, entidade da Administração

indireta do Poder Executivo Estadual constituída sob a forma de fundação pública de direito privado, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.º 10.437.005/0001-30, com sede na Travessa Manoel Aguiar Menezes, 49, Getúlio Vargas, 49055-

750, Aracaju/SE, representada neste ato por seu/sua Diretor(a) Geral, o Sr./a Sra. (NOME DIRETOR GERAL),

inscrito(a) no CPF sob o n.º:  (000.XXX.XXX-00), e por seu/sua Diretor(a) Administrativo Financeiro, o Sr./a

Sra.  (NOME  DIRETOR  ADM),  inscrito(a)  no  CPF  sob  o  n.º:  (000.XXX.XXX-00),  ambos  residentes  e

domiciliados em (Cidade/UF).

BENEFICIÁRIA DA ATA:  (NOME EMPRESA),  inscrita no CNPJ sob o n.º  (XX.XXX.XXX/XXXX-XX),

com  sede  na  (endereço  empresa),  representado  neste  ato  por  (REPRESENTANTE  DA  EMPRESA),

(nacionalidade representante), maior, inscrito(a) no CPF sob o n.º (000.XXX.XXX-00).

AS PARTES, nos termos do processo administrativo n.º (Número do processo e-DOC), inclusive Parecer PRO-

JU/FUNESA n.º XX/202X, em observância às disposições da Lei nº. 14.133/2021 e sua legislação suplementar,

em especial o Decreto Estadual n.º 342/2023 de Sergipe, RESOLVEM registrar os preços da empresa indicada

e qualificada nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP), de acordo com a classificação por ela alcançada

e na quantidade cotada, atendendo às condições previstas no Pregão Eletrônico nº XX/202X, e em conformida-

de com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços que visa à futura e eventual aquisição de insumos e

instrumentais odontológicos para os oito Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs), sob a gestão da

Fundação Estadual de Saúde (Funesa), por meio da Secretaria de Estado da Saúde, conforme detalhado no

anexo I – (Termo De Referência) e no Edital de Licitação nº XX/202X, que é parte integrante desta Ata.

2. DA BENEFICIÁRIA DA ATA, PREÇOS, PAGAMENTO, ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS

 



2.1.  O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  mínimas  e  máximas  de  cada  item,

fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

FORNECEDOR: RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE LEGAL

Item Descrição UND QTD Valor Unitário Valor Total

2.2. A FUNESA ou órgãos participantes efetuarão o pagamento à Contratada, através de crédito em conta-

corrente mantida pela Contratada, no prazo máximo de 30 (dias) dias depois da entrega dos materiais que fo-

rem solicitados, contados a partir da data da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, acompanhada

do correspondente Contrato de Fornecimento, com o respectivo ateste da unidade responsável pelo recebi-

mento, de que o fornecimento foi realizado a contento.

2.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas ao fornecedor,

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para o

pagamento da data da sua reapresentação;

2.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

2.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

2.6. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no “caput” desta

Cláusula, o IPCA, do período compreendido entre a data final do adimplemento e a do efetivo pagamento;

2.7. Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará acei-

tação definitiva do fornecimento.

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não

participantes, observados os seguintes requisitos:

 



3.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em  situações  de  provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por

cento)  dos  quantitativos  dos  itens  registrados  na  Ata  de  Registro  de  Preços  para  o  gerenciador  e  para  os

participantes.

3.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada

item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os participantes,  independentemente do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços.

4. DA VIGÊNCIA E FORMALIZAÇÃO DA ARP 

4.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, podendo ser

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

4.1.1. A prorrogação deverá ser formalizada por meio de termo aditivo, observando-se as disposições legais

pertinentes.

4.1.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços poderá implicar na renovação dos quantitativos inicialmente

registrados, desde que fique comprovada a manutenção da vantajosidade dos preços registrados e respeitado o

planejamento anual das contratações, conforme estabelecido no art. 12, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

4.2. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários.

4.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

créditos orçamentários respectivos.

4.3. O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

4.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei

nº 14.133, de 2021.

 



5. DA ALTERAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,  das  obras  ou dos serviços registrados,  nas

seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de atualização periódica dos preços registrados (reajustamento), nos termos do art. 82, §5º,

inc. IV da Lei nº 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, após o interregno de 1 (um) ano contado do orçamento estimado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela entidade gerenciadora, do índice IPCA;

5.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme  critérios  definidos  para  a

contratação.

5.2.  Na  hipótese  de  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

5.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

5.2.2. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes

remanescentes,  na  ordem de  classificação  para  negociação  e  assinatura  da  ata  no  máximo  nas  condições

ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive

quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.

5.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro

de Preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa.

5.2.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos  decorrentes  da  Ata  de  Registro  de  Preços  para  que avaliem a  conveniência  e  a

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador, antes do pedido de

 



novo  fornecimento,  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

5.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória e/ou a

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas.

5.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na

ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na

Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

5.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata

de Registro de Preços, nos termos do item 8.1, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação

mais vantajosa.

5.3.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 5.3 e 5.3.1, a entidade gerenciadora alterará o preço registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado.

5.3.6. A entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes

da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

6.1. São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais previstas nesta Ata e nos Anexos que

integram e complementam o Edital relativo ao Pregão Eletrônico nº xx/202x: 

I-Executar o fornecimento dos produtos nos padrões estabelecidos pela FUNESA, desde que formalizada a

contratação, de acordo com o especificado nesta Ata e nos anexos do Edital, que fazem parte deste instrumento,

responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição

aqui estabelecida; 

II- Após a contratação, comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceito o produto que

estiver em desacordo com as especificações constantes deste instrumento nem quaisquer pleitos de faturamento

extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado; 

III- Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obriga a atender

prontamente, bem como dar ciência à FUNESA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que

verificar quando da execução da Ata de Registro de Preços; 

IV- Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da FUNESA, no tocante ao fornecimento do material, conforme

 



contrato de fornecimento, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata; 

V- Prover todos os meios necessários à garantia do pleno fornecimento, inclusive considerados os casos de

greve ou paralisação de qualquer natureza, observado o contrato de fornecimento; 

VI-A falta do material cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser alegado como

motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do contrato de fornecimento e não a eximirá

das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 

VII- Possibilitar à FUNESA efetuar vistoria nas instalações do fornecedor, a fim de verificar as condições para o

atendimento do objeto registrado; 

VIII- Comunicar imediatamente à FUNESA qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros

julgados necessários para o recebimento de correspondência. 

IX- Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas reguladoras e

pertinentes; 

X– Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus

decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será exercida pela FUNESA;– Indenizar terceiros

e/ou a FUNESA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou

prejuízos  causados,  devendo  o  fornecedor  adotar  todas  as  medidas  preventivas,  com  fiel  observância  às

exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

XI- Substituir e/ou reparar os materiais, num prazo máximo de até 15 (quinze) dias consecutivos, sujeitando-se

às penalidades cabíveis, observado o contrato de fornecimento; 

XII- Manter seus empregados, quando nas dependências dos órgãos participantes, devidamente identificado

com crachá subscrito pela detentora do preço registrado contratada, no qual constará, no mínimo, sua razão

social e o nome completo do empregado; 

XIII- Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado, após a contratação; 

XIV-  Informar  nas  embalagens  de  transporte  dos  produtos,  mediante  etiqueta  ou  gravação  na  própria

embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: N.º e data do Contrato de Fornecimento e o

nome da fornecedora ou fabricante; 

XV- Após contratação, aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, servindo como base de

cálculo para as alterações os preços unitários constantes na proposta vencedora;

XVI- Manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 113, VI, do Decreto Estadual nº

342/2023, que será observado, quando dos pagamentos à detentora do preço registrado; 

XVII– Solicitar à FUNESA, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar necessário,

 



que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual; 

XVIII – É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto contido na Ata ou no contrato de

fornecimento, bem como a subcontratação, salvo autorização prévia e por escrito da FUNESA. 

6.2. São responsabilidades do Fornecedor Detentor do Preço Registrado:

6.2.1.  Todo e  qualquer  dano que causar  à  FUNESA ou a  terceiros,  ainda que culposo,  praticado por  seus

prepostos,  empregados ou mandatário,  não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à  fiscalização ou

acompanhamento da FUNESA;

6.2.2. Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem

como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmos nos casos que envolvam eventuais decisões

judiciais, eximindo a FUNESA de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

6.2.3. Por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à Contratada pela autoridade competente, em

decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que

devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à FUNESA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de

qualquer pagamento devido à detentora do preço registrado, o valor correspondente;

6.2.4.  Em caso  de  consórcio,  responsabilizar-se,  solidariamente,  entre  as  empresas  consorciadas,  conforme

determina o art. 97 do Decreto Estadual nº 342/2023 e art. 15 da Lei nº 14.133/2021;

6.2.5. A DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO autoriza a FUNESA a descontar o valor correspondente aos

referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da

garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 

6.2.6  A  ausência  ou  omissão  da  fiscalização  da  FUNESA  não  eximirá  a  DETENTORA  DO  PREÇO

REGISTRADO das responsabilidades previstas nesta Ata.

6.3. São obrigações do Fornecedor:

I  – Os tributos,  emolumentos,  contribuições fiscais  e  parafiscais,  custos e despesas que sejam devidos em

decorrência direta ou indireta do presente contrato serão de responsabilidade do Fornecedor;

II – O Fornecedor declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, os tributos, emolumentos,

contribuições  fiscais  e  parafiscais,  encargos  trabalhistas  e  todas  as  despesas  incidentes  sobre  a  compra do

material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão

de preço por recolhimentos determinados pela autoridade competente.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA DA ATA

7.1. A FUNESA e outros órgãos participantes se obrigam a:

 



7.1.1. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues o objeto;

7.1.2. Permitir ao pessoal da BENEFICIÁRIA DA ATA acesso ao local da entrega desde que observadas às

normas de segurança;

7.1.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata e no Edital; 

7.1.4. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;

8.1.2.  Não  assinar  contrato  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  sem

justificativa razoável;

8.1.3.  Não  aceitar  manter  seu  preço  registrado,  na  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato

superveniente que inviabilize o preço registrado; 

8.1.4. Não aceitar o preço revisado pela Administração Pública;

8.1.5. Sofrer sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços,

poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  8.1  será  formalizado  por  despacho  da

representante legal da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser  realizado pelo gerenciador,  em determinada Ata de

Registro  de  Preços,  total  ou parcialmente,  nas  seguintes  hipóteses,  desde que devidamente  comprovadas  e

justificadas: 

8.3.1. Razões de interesse público;

8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou

inferior ao preço registrado.

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Aplica-se à Ata de Registro de Preços as disposições relativas às sanções previstas no edital da licitação,

bem como as disposições contidas nos artigos 155 a 163 da Lei Federal n.° 14.133/2021, no que couber.

 



9.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidades participantes, caso em que lhes caberá a aplicação da penalidade.

9.3.  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  sobre  as  penalidades

administradas aplicadas.

9.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  fornecedor/adjudicatário,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei

Federal n.° 14.133/2021.

9.5. As sanções e infrações administrativas, independente de transcrição neste instrumento, seguirão as normas

contidas na Lei Federal n.° 14.133/2021 e alterações posteriores.

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

10.2. O gerenciamento deste instrumento caberá à Fundação Estadual de Saúde - FUNESA através da (SETOR

RESPONSÁVEL), no seu aspecto operacional e legal.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. A despesa decorrente da contratação do objeto licitado correrá a conta do Contrato Estatal de Serviços

firmado entre a Fundação Estadual de Saúde - FUNESA e a Secretaria Estadual de Saúde – SES.

12. DA PUBLICAÇÃO

12.1. A Ata de Registro de Preços e seus aditamentos serão divulgados no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial da entidade gerenciadora e no portal de compras do Estado de

Sergipe – COMPRASNET.SE e seu extrato no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 185, VI c/c 192, § 4º

do Decreto Estadual n.º 342/2023.

13. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

13.1. A presente Ata de Registro de Preços fundamenta-se:

13.1.1. Na Lei Federal nº. 14.133/2021

13.1.2. Na Lei Complementar nº. 123/2006, e suas alterações na Lei Estadual n.º 9.166/2023;

13.1.3.Na Lei Estadual nº 9.156/2023;

 



13.1.4.Na Lei Estadual nº 8747/2020;

13.1.5. No Decreto Estadual nº 342/2023

13.2. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se aos termos do Processo xx/202x; especialmente:

13.2.1. Ao edital do Pregão Eletrônico nº xx/202x;

13.2.2. Ao Parecer PROJU FUNESA nº xx/202x;

14. DO FORO

14.1. Fica eleito o foro da comarca de Aracaju, Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

desta Ata de Registro de Preços, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 vias de igual teor, que, depois de lida e

achada em ordem, vai assinada pelo órgão ou entidade gerenciadora e fornecedor(es) e encaminhada, por cópia,

aos Órgãos Participantes.

Aracaju-SE, _____ de                 de 202X.

NOME DIRETOR GERAL
Diretor(a)-Geral da FUNESA 

ENTIDADE GERENCIADORA

NOME DIRETOR ADM
Diretor(a) Administrativo e Financeiro

ENTIDADE GERENCIADORA

NOME REPRESENTANTE DA EMPRESA
 NOME EMPRESA

BENEFICIÁRIA DA ATA

Testemunhas 

1. ________________________________ 2. ________________________________ 

Nome:                                                          Nome: 

 



CPF:                                                             CPF: 

 


